
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 3.809-B, DE 2008 

(Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame) 
 

Dispõe sobre a regulamentação do exercício da profissão de Ecólogo; 
tendo parecer: da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, pela aprovação, com substitutivo (relatora: DEP. ANDREIA 
ZITO); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, nos termos do 
Substitutivo da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público (relator: DEP. ANDRÉ MOURA). 

 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 

APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O  

I – Projeto inicial: 
 
II - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público:  

- parecer da relatora 
- substitutivo oferecido pela relatora 
- parecer da Comissão 
 

 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-3809-B/2008 

2 

III – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Ecólogo é a designação do profissional de nível superior, com 
formação interdisciplinar, específica do campo da Ecologia, dos ecossistemas 
naturais, artificiais, de seus componentes e suas inter-relações. 

Parágrafo único.  De acordo com o currículo formativo comprovado, 
ao Ecólogo será autorizado o exercício de atividades ligadas à gestão, 
processamento, tratamento e inspeção de recursos naturais das águas interiores. 

Art. 2º A profissão de Ecólogo será exercida: 

I – por profissionais diplomados em curso superior de Bacharelado 
em Ecologia ministrado por estabelecimentos de ensino superior, oficiais ou 
reconhecidos em todo o território nacional; 

II – pelos diplomados em curso similar ministrado por 
estabelecimentos equivalentes no exterior após a revalidação do diploma, de acordo 
com a legislação em vigor; 

Parágrafo único. É negado o exercício da profissão de Ecólogo aos 
habilitados em cursos por correspondência. 

Art. 3º O Ecólogo cujo diploma esteja devidamente registrado de 
acordo com a legislação de educação superior poderá exercer livremente sua 
profissão em todo o território nacional. 

Parágrafo único. O certificado de registro de que trata o caput desse 
artigo deverá ser exigido pelas autoridades federais, estaduais, municipais e 
particulares para realização de contratos, inscrição em concursos, e termos de 
posse. 

Art. 5º São atribuições do Ecólogo: 

I. diagnóstico ambiental, compreendendo estudos do meio físico, 
biológico e antrópico, e suas inter-relações, nas áreas de sua formação 
profissional; 

II. avaliação de riscos ambientais, passivos ambientais e de 
estudos de impactos ambientais e respectivos relatórios junto a equipes 
multidisciplinares, conforme legislação vigente; 

III. recuperação e manejo de ecossistemas naturais e antrópicos, 
visando usos múltiplos; 

IV. coordenação e elaboração de zoneamento ecológico-econômico 
e outras categorias de zoneamento ambiental; 
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V. monitoramento ambiental, compreendendo a análise e a 
interpretação de parâmetros bióticos e abióticos, inclusive nas áreas críticas de 
poluição; 

VI. educação ambiental e exercício do magistério na área de 
Ecologia em qualquer nível, observadas as exigências pertinentes, bem como a 
educação ambiental não-formal para a sensibilização de agricultores, das 
populações tradicionais ligadas a unidades de conservação e da população em 
geral para a defesa ambiental e melhoria da qualidade de vida; 

VII. coordenação e participação em planos de controle ambiental, 
relatórios ambientais preliminares, diagnósticos ambientais, planos de manejo, 
planos de recuperação de áreas degradadas e análise preliminar de risco, 
compreendendo : 

a) a elaboração e a execução de planos de controle, de proteção 
e de melhoria da qualidade ambiental; 

b) a utilização racional dos recursos naturais; 

c) a proposição de medidas mitigadoras e compensatórias para a 
resolução de problemas ambientais diagnosticados; 

VIII. prestação de serviços de gerenciamento, coordenação, gestão, 
auditoria e consultoria ambiental para a elaboração e/ ou execução de programas 
e projetos envolvendo entidades públicas, privadas ou organizações não-
governamentais (ONGs); 

IX. elaboração de projetos, planos e atividades de manejo 
agroflorestal, de prevenção, combate e controle do fogo, controle da erosão e 
erradicação de espécies invasoras; 

X. elaboração de projetos de criação e implementação de unidades 
de conservação, bem como administrá-las de forma participativa com as 
populações locais, tradicionais e da área de influência da unidade; 

XI. coordenação e elaboração de planos diretores municipais, 
planos de bacias e microbacias hidrográficas junto a equipes multidisciplinares, 
conforme a legislação vigente; 

XII. fiscalização e controle de critérios, normas e padrões de 
qualidade ambiental e análise de projetos de entidades públicas ou privadas que 
objetivem a preservação ou a recuperação de recursos ambientais afetados por 
processos de exploração predatórios ou poluidores. 

XIII. elaboração de vistorias, perícias, pareceres e arbitramentos em 
assuntos referidos nos itens anteriores e pertinentes à sua formação profissional; 

XIV. direção de órgãos, departamento, seções, serviços, grupos ou 
setores atinentes à atuação profissional do Ecólogo, na Administração Pública, em 
entidades autárquicas, e em empresas, públicas e privadas.  
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Parágrafo único. Cada uma das atribuições acima enumeradas 
poderão também ser individualmente exercidas por profissionais com outras 
formações que desempenhem atividades na área de meio ambiente, legalmente 
habilitados nas respectivas profissões, e observadas as exigências pertinentes. 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias 
a contar da data de sua publicação. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O meio ambiente modifica-se continuamente como resultado da 
relação do ser humano com a natureza. A sobrevivência da sociedade humana é 
garantida por meio da utilização dos recursos naturais, pois absolutamente tudo o 
que consumimos é proveniente em uma primeira instância da terra, da água, do ar e 
dos seres vivos. A utilização dos recursos naturais no entanto tem ocorrido de uma 
maneira indiscriminada, quer no sentido do uso excessivo e muitas vezes 
descontrolado, quer no sentido do comprometimento de tais recursos por inúmeras 
fontes de poluição. As pesquisas científicas e os meios de comunicação têm 
alertado constantemente para tais problemas, como as alterações climáticas 
provenientes das fontes de poluição atmosférica, os desmatamentos, a destruição 
de habitats naturais, a extinção de espécies, os riscos envolvidos com a produção de 
energia nuclear, a carência de saneamento, o comprometimento dos recursos 
hídricos para os múltiplos usos e o crescimento urbano descontrolado gerando 
insalubridade para as populações humanas.  

Diante desse quadro é inegável a importância de ações e de 
profissionais que concretizem a sustentabilidade dos ecossistemas naturais e 
antrópicos por meio de políticas e de técnicas ambientalmente saudáveis que 
garantam o desenvolvimento econômico, a proteção ambiental e a justiça social. 

Neste sentido, a atuação de profissionais com formação específica 
em Ecologia é fundamental para a proteção da vida, da saúde e para a garantia da 
qualidade de vida para as presentes e futuras gerações. Cabe ressaltar que, 
conforme disposto no Art. 225 da Constituição Federal, “Todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida”.  

Convém lembrar que o Brasil é um país reconhecido 
internacionalmente como detentor de uma excepcional diversidade biológica, que 
representa um patrimônio inestimável para toda a humanidade. Além disso, todo 
esse patrimônio natural é de grande valor como gerador de divisas, seja através do 
potencial de exploração racional de recursos, seja através dos serviços ambientais 
prestados por um ambiente ecologicamente saudável, ou ainda através dos 
desdobramentos das atividades econômicas relacionadas ao meio ambiente. 
Lembramos, apenas como exemplo, que o potencial ecoturístico do país está 
intimamente associado a um meio ambiente preservado. 
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Além disso, é de extrema importância para a solução dos problemas 
ambientais a capacidade técnica e científica de inúmeros profissionais formados nas 
mais diversas áreas do conhecimento, além da necessária participação da 
sociedade como um todo. Os serviços relacionados às questões ambientais têm sido 
executados por equipes de profissionais multidisciplinares, incluindo profissionais 
com formação ora mais específica, ora mais abrangente.  

O Ecólogo, com seu perfil profissional amplo e ao mesmo tempo 
detalhado, conforme definido pelo CBO-Cadastro Brasileiro de Ocupações sob o 
código 2030-05, torna-se fundamental na composição de equipes de trabalhos 
multidisciplinares, uma vez que a compreensão das causas dos problemas 
ambientais e a busca por soluções coerentes que o tema merece não são 
unidirecionais, envolvendo a participação efetiva de profissionais de várias áreas do 
conhecimento. 

No Brasil, pioneiramente, a Universidade Estadual Paulista 
(UNESP), mais precisamente no Campus de Rio Claro (SP), criou o Curso de 

Graduação em Ecologia em 1976, reconhecido posteriormente pela Portaria MEC n  
397 de 16 de junho de 1981.  

 
O referido curso tem duração de quatro anos e abrange disciplinas 

específicas tais como: Ecologia de Populações, Ecologia de Comunidades, Ecologia 
Humana, Política e Legislação Ecológica, Economia e Política do Meio Ambiente, 
Métodos de Controle de Poluição, Ecossistemas Terrestres, Ecossistemas 
Aquáticos, Microbiologia Ambiental, Saúde e Meio Ambiente, Ecossistemas 
Antrópicos e Planejamento, Metodologia de Estudos de Impacto Ambiental e Manejo 
de Áreas Silvestres. Seguiu-se cronologicamente a criação do Curso de Graduação 
em Ecologia na Universidade Católica de Pelotas (UCPel - RS), em 1995, 

 
Sala das Sessões, 6 de agosto de 2008. 

 
ANTONIO CARLOS MENDES THAME 

Deputado Federal 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988  
 

 

............................................................................................................................................. 
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TÍTULO VIII  

 DA ORDEM SOCIAL  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO VI  

 DO MEIO AMBIENTE  

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas; 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 

fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 

somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 

atributos que justifiquem sua proteção; 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, 

a que se dará publicidade; 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 

em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 

crueldade. 

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 

ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, 

na forma da lei. 

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente 

da obrigação de reparar os danos causados. 

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 

Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, 

na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, 

inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

 

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 

discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida 

em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. 
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CAPÍTULO VII  

 DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO  

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração. 

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 

homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 

casamento. 

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes. 

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher.  

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após prévia separação 

judicial por mais de um ano nos casos expressos em lei, ou comprovada separação de fato por 

mais de dois anos. 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 

responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar 

recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 

coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas. 

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 

integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

I – RELATÓRIO 

A iniciativa em epígrafe tem por escopo regulamentar a profissão de 
Ecólogo. O autor da matéria, Deputado Antonio Carlos Mendes Thame, justifica o 
seu conteúdo e necessidade de aprovação tendo em vista que “é inegável a 
importância de ações e de profissionais que concretizem a sustentabilidade dos 
ecossistemas naturais e antrópicos por meio de políticas e de técnicas 
ambientalmente saudáveis que garantam o desenvolvimento econômico, a proteção 
ambiental e a justiça social”. 
 

A proposição está sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões, 
em regime de tramitação ordinária. No prazo regimental de cinco sessões, não foram 
recebidas emendas ao projeto nesta Comissão. 

É o relatório. 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-3809-B/2008 

8 

II - JUSTIFICAÇÃO 

Ecólogo é o profissional dedicado ao estudo da ecologia. Ou seja, da 
ciência que analisa a relação dos seres vivos entre si e com o meio ambiente em 
que vivem. Por conta disso, ele é capaz de atuar em diferentes áreas. Como, por 
exemplo, na avaliação de impactos ambientais de empreeendimentos industriais ou 
uso inadequado dos recursos naturais, na instalação das indústrias e no controle da 
descarga de dejetos da produção para evitar a poluição ambiental, no planejamento 
da ocupação humana e desenvolvimento sustentável; na criação, administração e 
supervisão de reservas florestais e zoológicos; no ecoturismo; na pesquisa e no 
ensino. 

 
No Brasil existem cursos de graduação em Ecologia na Universidade 

Federal de Goiás (UFG), na Universidade Federal Rural do Semi-Árido (RN), na 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, na Universidade Federal da Paraíba 
(Campus IV-Litoral Norte), na Universidade Estadual Paulista (UNESP) campus de 
Rio Claro, na Universidade para Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí (UNIDAVI - 
SC), na Universidade Católica de Pelotas (CPel - RS) e no Centro Universitário de 
Belo Horizonte (UNI-BH). 

 
Entretanto, antes da minha manifestação quanto ao mérito da 

proposição, entendo ser de suma importância transcrever alguns trechos contidos na 
justificação do autor desta proposição: 

 
“O meio ambiente modifica-se continuamente como resultado da 
relação do ser humano com a natureza. A sobrevivência da sociedade 
humana é garantida por meio da utilização dos recursos naturais, pois 
absolutamente tudo o que consumimos é proveniente em uma primeira 
instância da terra, da água, do ar e dos seres vivos. A utilização dos 
recursos naturais, no entanto tem ocorrido de uma maneira 
indiscriminada, quer no sentido do uso excessivo e muitas vezes 
descontrolado, quer no sentido do comprometimento de tais recursos 
por inúmeras fontes de poluição. As pesquisas científicas e os meios 
de comunicação têm alertado constantemente para tais problemas, 
como as alterações climáticas provenientes das fontes de poluição 
atmosférica, os desmatamentos, a destruição de habitats naturais, a 
extinção de espécies, os riscos envolvidos com a produção de energia 
nuclear, a carência de saneamento, o comprometimento dos recursos 
hídricos para os múltiplos usos e o crescimento urbano descontrolado 
gerando insalubridade para as populações humanas.” 
 
“Diante desse quadro é inegável a importância de ações e de 
profissionais que concretizem a sustentabilidade dos ecossistemas 
naturais e antrópicos por meio de políticas e de técnicas 
ambientalmente saudáveis que garantam o desenvolvimento 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Ecologia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/UFRN
http://pt.wikipedia.org/wiki/UFPB
http://pt.wikipedia.org/wiki/UFPB
http://pt.wikipedia.org/wiki/UNESP
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Claro_(S%C3%A3o_Paulo)
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=UCPel&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/wiki/UNI-BH
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econômico, a proteção ambiental e a justiça social. Neste sentido, a 
atuação de profissionais com formação específica em Ecologia é 
fundamental para a proteção da vida, da saúde e para a garantia da 
qualidade de vida para as presentes e futuras gerações.” 
 
“Convém lembrar que o Brasil é um país reconhecido 
internacionalmente como detentor de uma excepcional diversidade 
biológica, que representa um patrimônio inestimável para toda a 
humanidade. Além disso, todo esse patrimônio natural é de grande 
valor como gerador de divisas, seja através do potencial de exploração 
racional de recursos, seja através dos serviços ambientais prestados 
por um ambiente ecologicamente saudável, ou ainda através dos 
desdobramentos das atividades econômicas relacionadas ao meio 
ambiente. Lembramos, apenas como exemplo, que o potencial 
ecoturístico do país está intimamente associado a um meio ambiente 
preservado.” 
 
“O Ecólogo, com seu perfil profissional amplo e ao mesmo tempo 
detalhado, conforme definido pelo CBO-Cadastro Brasileiro de 
Ocupações sob o código 2030-05, torna-se fundamental na 
composição de equipes de trabalhos multidisciplinares, uma vez que a 
compreensão das causas dos problemas ambientais e a busca por 
soluções coerentes que o tema merece não são unidirecionais, 
envolvendo a participação efetiva de profissionais de várias áreas do 
conhecimento. No Brasil, pioneiramente, a Universidade Estadual 
Paulista (UNESP), mais precisamente no Campus de Rio Claro (SP), 
criou o Curso de Graduação em Ecologia em 1976, reconhecido 
posteriormente pela Portaria MEC n° 397 de 16 de junho de 1981.” 
 
“O referido curso tem duração de quatro anos e abrange disciplinas 
específicas tais como: Ecologia de Populações, Ecologia de 
Comunidades, Ecologia Humana, Política e Legislação Ecológica, 
Economia e Política do Meio Ambiente, Métodos de Controle de 
Poluição, Ecossistemas Terrestres, Ecossistemas Aquáticos, 
Microbiologia Ambiental, Saúde e Meio Ambiente, Ecossistemas 
Antrópicos e Planejamento, Metodologia de Estudos de Impacto 
Ambiental e Manejo de Áreas Silvestres. Seguiu-se cronologicamente a 
criação do Curso de Graduação em Ecologia na Universidade Católica 
de Pelotas (UCPel - RS), em 1995.” 
 
Objetivando evitar possíveis interpretações equivocadas quanto ao teor 

desta proposição, na forma do substitutivo, em virtude de ter havido no passado um 
veto presidencial a um projeto de Lei que regulamentava a profissão de Ecólogo, foi 
realizada, a pedido desta relatora, uma reunião, que ocorreu no dia 23 de março de 
2010, e contou com a presença de minha assessoria técnica, assessores do 
gabinete do Deputado Antonio Carlos Mendes Thame, do Ministério do Trabalho e 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-3809-B/2008 

10 

Emprego o Assessor-Chefe da Assessoria Parlamentar e técnicos da Coordenação 
do Registro Profissional e uma representante da Associação Brasileira de Ecólogos, 
que representou a categoria. 

 
Nessa reunião foi apresentada uma minuta do substitutivo, que ora 

submeto a este plenário, o qual recebeu importantes sugestões ao texto, os quais 
foram prontamente incorporados ao substitutivo. 

 
Por tudo aqui exposto, e tendo em vista os fortes argumentos que 

fundamentam esta proposição, conclamo os nobres parlamentares membros desta 
CTASP à aprovação deste Projeto de Lei, na forma do substitutivo. 

 

Sala da Comissão, em 09 de junho de 2010. 

 
Deputada ANDREIA ZITO 

Relatora 
 
 

SSUUBBSSTTIITTUUTTIIVVOO  AAOO  PPRROOJJEETTOO  DDEE  LLEEII  NNºº  33..880099,,  ddee  22000088  
(Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame) 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Ecólogo é a designação do profissional de nível superior, com 
perfil interdisciplinar, relacionado ao campo da Ecologia, dos ecossistemas, de seus 
componentes e suas relações e interações em diversas escalas espaciais e 
temporais. 

Art. 2º A profissão de Ecólogo será exercida: 

I – por profissionais diplomados em curso superior em Ecologia 
ministrado por estabelecimentos de ensino superior, reconhecidos pelo Ministério da 
Educação; 

II – pelos diplomados em curso similar ministrado por estabelecimentos 
equivalentes no exterior, após a revalidação do diploma, de acordo com a legislação 
em vigor; 

Parágrafo único. É negado o exercício da profissão de Ecólogo aos 
habilitados em cursos por correspondência. 
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Art. 3º O Ecólogo cujo diploma esteja devidamente registrado de 
acordo com a legislação de educação superior poderá exercer livremente sua 
profissão em todo o território nacional. 

Parágrafo único. O certificado de registro de que trata o caput desse 
artigo deverá ser exigido pelas autoridades federais, estaduais, municipais e 
particulares para realização de contratos, inscrição em concursos, e termos de 
posse. 

Art. 4º - São atribuições do Ecólogo, sem prejuízo do exercício das 
mesmas atividades por outros profissionais: 

I – formular, elaborar, executar, avaliar e coordenar estudos, projetos, 
programas e pesquisas com vistas: 

a) à preservação, conservação, manejo, reabilitação e recuperação de 
ecossistemas, em todos os seus níveis hierárquicos de organização; 

b) ao diagnóstico e ao monitoramento ambiental, compreendendo a 
proposição de parâmetros bióticos e abióticos e seus métodos e técnicas de análise, 
processamento e operação, inclusive nas áreas críticas de poluição; 

c) à criação, implantação e gestão de unidades de conservação; 

d) à certificação e licenciamento ambiental; 

e) ao diagnóstico sócio-ambiental. 

II – formular, elaborar, executar, avaliar e coordenar, junto a equipes 
multidisciplinares: 

a) planos diretores; 

b) planos de bacias e microbacias hidrográficas; 

c) planos de controle ambiental, de recuperação de áreas degradadas 
e de melhoria ambiental; 
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d) planos de manejo, entre outros tipos e formas de planos de mesma 
natureza ou finalidade; 

e) avaliação de riscos e de passivos ambientais; 

f) estudos de impacto ambiental e respectivos relatórios, entre outros 
tipos e formas de estudos de mesma natureza ou finalidade; 

g) proposição de medidas mitigadoras e compensatórias para a 
resolução de problemas ambientais diagnosticados; 

h) zoneamento ecológico-econômico e outras categorias de 
zoneamento ambiental. 

III - realizar a educação ambiental e o exercício do magistério na área 
de Ecologia e áreas correlatas, observadas as exigências pertinentes; 

IV - assessorar e prestar serviços de gerenciamento, coordenação, 
gestão, auditoria, certificação e consultoria ambiental a empresas, fundações, 
sociedades e associações de classe, entidades autárquicas, privadas ou do poder 
público; 

V - realizar vistorias, perícias, arbitramentos, emitir e assinar pareceres 
e laudos técnicos pertinentes às suas atribuições e formação profissional; 

VI - realizar avaliação e controle de critérios, normas e padrões de 
qualidade ambiental e análise de projetos de entidades públicas ou privadas que 
objetivem a preservação ou a recuperação de recursos ambientais afetados por 
processos de exploração predatórios ou poluidores. 

VII - dirigir órgãos, unidades de conservação, serviços, departamentos, 
seções, grupos e setores atinentes a sua atuação profissional. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 09 de junho de 2010. 
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Deputada ANDREIA ZITO 

Relatora 
 
 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente, com substitutivo, o 
Projeto de Lei nº 3.809/08, nos termos do parecer da relatora, Deputada Andreia 
Zito.  

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
Alex Canziani - Presidente, Gorete Pereira e Vicentinho - Vice-

Presidentes, Daniel Almeida, Edgar Moury, Eudes Xavier, Fernando Nascimento, 
Geraldo Pudim, Júlio Delgado, Luciano Castro, Luiz Carlos Busato, Manuela d'Ávila, 
Mauro Nazif, Paulo Rocha, Roberto Santiago, Vanessa Grazziotin, Carlos Santana, 
Marcio Junqueira, Maria Helena e Sebastião Bala Rocha.  

 
Sala da Comissão, em 7 de julho de 2010. 

 
 

Deputada GORETE PEREIRA 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência 

 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 
I - RELATÓRIO 

A proposição em epígrafe tem por objetivo regulamentar a 

Profissão de Ecólogo, estabelecendo a definição da profissão, as pessoas 

habilitadas para o exercício da profissão, a exigência de registro do diploma para 

exercício da profissão e as atribuições do profissional. 

Justificando sua iniciativa, o autor afirma que é importante a 

existência de ações que concretizem a sustentabilidade dos ecossistemas, por meio 

de políticas e técnicas que garantam o desenvolvimento econômico ao lado da 

proteção ambiental. Tais ações exigem profissionais com formação específica em 

Ecologia, aptos a compreenderem os problemas ambientais e a proporem soluções 

adequadas. Lembra o autor que a Universidade Estadual Paulista, de forma 

pioneira, criou o curso de Graduação em Ecologia, com diversas disciplinas 

específicas. 

O projeto em apreço recebeu parecer na Comissão de 

Trabalho, de Administração e Serviço Público no sentido da sua aprovação na forma 
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de um Substitutivo, que corrigiu algumas imperfeições, sobretudo no que tange a 

eventual conflito com outras profissões correlatas à de Ecólogo, permitindo-se o 

exercício das atividades também por outros profissionais habilitados. 

Esgotado o prazo regimental, não foram apresentadas 

emendas ao projeto nesta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Compete à Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania, nos termos do art. 32, IV, ’a’, do Regimento Interno, pronunciar-se quanto 

à constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do projeto em exame e do 

Substitutivo aprovado na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 

Público. 

A matéria em apreço é da competência legislativa privativa da 

União (art. 22, XIV, CF), cabendo ao Congresso Nacional dispor sobre a mesma, 

com a sanção do Presidente da República (art. 48, caput, CF), sendo a iniciativa 

parlamentar legítima, em face da inexistência de iniciativa privativa de outro Poder. 

Há vício quanto à constitucionalidade formal do art. 6º do 

projeto em análise, ao impor prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei. Além 

de tal obrigação já estar inserida entre as competências do Chefe do Poder 

Executivo (art. 84, IV, da Constituição Federal), sua determinação em projeto de 

autoria de membro do Poder Legislativo representa afronta ao princípio da 

separação dos Poderes, consagrado no art. 2º da Constituição Federal. Tal vício, 

todavia, foi corrigido pelo Substitutivo aprovado na Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público. 

Os demais dispositivos do projeto em comento, assim como o 

Substitutivo aprovado na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 

Público, obedecem aos requisitos constitucionais formais para a espécie normativa e 

não afrontam dispositivos de natureza material da Carta Magna. 

No que tange à juridicidade, tanto o projeto em exame quanto 

o Substitutivo aprovado na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 

Público harmonizam-se com o ordenamento jurídico vigente, não havendo qualquer 

impedimento à aprovação de ambos.  

Quanto à técnica legislativa, não há qualquer restrição ao texto 

empregado no projeto em análise e no Substitutivo aprovado na Comissão de 

Trabalho, de Administração e Serviço Público, estando todos de acordo com as 

regras impostas pela Lei Complementar nº 95, de 26/2/98, com a redação dada pela 

Lei Complementar nº 107, de 26/4/01.  
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Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade, 

juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 3.809, de 2008, na forma 

do Substitutivo aprovado na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 

Público. 

Sala da Comissão, em 21 de maio de 2013. 

Deputado ANDRÉ MOURA 
Relator 

 
 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa do Projeto de Lei nº 3.809-A/2008, nos termos do Substitutivo da 
Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, de acordo com 
o Parecer do Relator, Deputado André Moura. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Décio Lima - Presidente, Mauro Benevides, Luiz Carlos e 
Carlos Bezerra - Vice-Presidentes, Alceu Moreira, Alessandro Molon, Andre Moura, 
Antonio Bulhões, Arnaldo Faria de Sá, Arthur Oliveira Maia, Benjamin Maranhão, 
Beto Albuquerque, Bonifácio de Andrada, Danilo Forte, Delegado Protógenes, Dr. 
Grilo, Eliseu Padilha, Esperidião Amin, Fábio Ramalho, Fabio Trad, Felipe Maia, 
Félix Mendonça Júnior, Heuler Cruvinel, Iriny Lopes, João Campos, João Paulo 
Lima, Jorginho Mello, Jutahy Junior, Leonardo Gadelha, Leonardo Picciani, Lourival 
Mendes, Luiz Couto, Luiz de Deus, Luiz Pitiman, Márcio França, Marcos Rogério, 
Mendonça Prado, Odair Cunha, Onofre Santo Agostini, Osmar Serraglio, Paes 
Landim, Paulo Magalhães, Paulo Maluf, Renato Andrade, Ricardo Berzoini, Roberto 
Freire, Ronaldo Fonseca, Sandra Rosado, Taumaturgo Lima, Valtenir Pereira, 
Vicente Arruda, Vicente Candido, Vieira da Cunha, Vilson Covatti, William Dib, 
Geraldo Simões, Luciano Castro, Luiza Erundina, Moreira Mendes, Nazareno 
Fonteles, Oziel Oliveira, Paulo Teixeira, Reinaldo Azambuja, Rogério Carvalho, 
Sandro Mabel e Walter Tosta. 

Sala da Comissão, em 11 de setembro de 2013. 

  

                 Deputado DÉCIO LIMA  
              Presidente 

 

FIM DO DOCUMENTO 


